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EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. IPE SAÚDE. LEI ESTADUAL 15.145/2018. AMPLIAÇÃO DA COBERTURA ASSISTENCIAL AOS SERVIDORES ATIVOS E INATIVOS E AGENTES POLÍTICOS E SEUS DEPENDENTES VINCULADOS A OUTROS ENTES DA FEDERAÇÃO, INCLUSIVE UNIÃO E SEUS ÓRGÃOS, ESTADOS E TAMBÉM A MUNICÍPIOS, ASSIM COMO A AUTARQUIAS, INCLUSIVE AS DITAS SUI GENERIS, ENTIDADES DE REGISTRO E FISCALIZAÇÃO.  INTERPRETAÇÃO DO ART. 41 DA CARTA ESTADUAL. CONTRATOS CELEBRADOS ANTERIORMENTE COM MUNICÍPIOS E ENTES DA ADMINISTRAÇÃO INDIRETA. APONTADAS OMISSOES E OBSCURIDADES, ALÉM DE VULNERAÇÃO AO ART.10 DO CPC.  MODULAÇÃO DE EFEITOS NECESSÁRIA. ACOLHIMENTO PARCIAL.

1.  Aresto que desacolheu, por maioria de votos, a tese de que a Constituição Estadual não vedaria a ampliação do sistema assistencial do IPE-Saúde de forma a abarcar segurados que não sejam servidores do Estado.
2. Inexistente infringência ao princípio processual que proíbe a decisão surpresa (art. 10 do CPC).

3. A expressão “entidades conveniadas” presente na regra do parágrafo segundo do art. 41 da Carta Estadual – atinente à estipulação de prazo para repasses de contribuições – não traduz ampliação dos destinatários das finalidades do órgão de previdência e assistência à saúde estadual, nos termos estabelecidos pelo respectivo caput do mesmo art. 41.
4. Inconstitucionalidade declarada no aresto embargado que alcança também o  art. 17, II,  da Lei Complementar nº 12.134/2004, de forma a impedir-se indesejável efeito repristinatório.

5. Reconhecimento da necessidade excepcional de modulação de efeitos, com fundamento no art. 27 da Lei Federal nº 9.869, fins de assegurar, em relação a convênios e contratos celebrados originalmente com entes municipais (administração direta e indireta de Municípios) antes da data de 12/11/2018, sua vigência extraordinária, inclusive de eventuais prorrogações contratuais celebradas posteriormente, pelo prazo de um ano a partir da data do trânsito em julgado do acórdão da ação direta, assim observada a segurança jurídica e o interesse social indiscutivelmente presentes na hipótese.
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO ACOLHIDOS PARCIALMENTE, SEM EFEITO INFRINGENTE. UNÂNIME.
	Embargos de Declaração


	Órgão Especial

	Nº 70081279424 (Nº CNJ: 0099851-41.2019.8.21.7000)


	Comarca de Porto Alegre

	PROCURADOR-GERAL DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 


	EMBARGANTE

	GOVERNADOR DO ESTADO 


	EMBARGANTE

	FEDERACAO SINDICAL DOS SERVIDORES PUBLICOS NO ESTADO DO RIO GRANDE 


	EMBARGADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em acolher parcialmente os embargos de declaração.
Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores Des. Carlos Eduardo Zietlow Duro (Presidente), Des. Arminio José Abreu Lima da Rosa, Des. Marcelo Bandeira Pereira, Des. Rui Portanova, Des. Francisco José Moesch, Des. Voltaire de Lima Moraes, Des. Aymoré Roque Pottes de Mello, Des. Guinther Spode, Des.ª Liselena Schifino Robles Ribeiro, Des.ª Matilde Chabar Maia, Des. André Luiz Planella Villarinho, Des.ª Marilene Bonzanini (impedida), Des. Glênio José Wasserstein Hekman, Des. Tasso Caubi Soares Delabary, Des.ª Denise Oliveira Cezar, Des. Almir Porto da Rocha Filho, Des. Túlio de Oliveira Martins, Des. Mário Crespo Brum, Des.ª Ana Beatriz Iser, Des. Ricardo Torres Hermann, Des. Honório Gonçalves da Silva Neto, Des. Pedro Luiz Pozza e Des. Rinez da Trindade.

Porto Alegre, 28 de outubro de 2019.

DES. EDUARDO UHLEIN, 

Relator.

RELATÓRIO

Des. Eduardo Uhlein (RELATOR)

Trata-se de embargos de declaração interpostos pela  FEDERAÇÃO DOS SINDICATOS DE SERVIDORES MUNICIPAIS DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL – FESISMERS,  FEDERAÇÃO DOS MUNICIPÁRIOS DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL – FEMERGS e pelo GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL e PROCURADOR-GERAL DO ESTADO contra acórdão deste c. Órgão Especial que, por maioria, julgou parcialmente procedente a ação para declarar a inconstitucionalidade do art. 37, inc. II, da Lei estadual n. 15.145/2018, com eficácia ex tunc, recebendo o acórdão a seguinte ementa: 

 AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. FEDERAçãO SINDICAL DOS SERVIDORES PúBLICOS NO ESTADO DO RIO GRANDE - FESSERGS. LEI ESTADUAL Nº 15.145/2018. IPE-SAÚDE. ampliação da cobertura assistencial aos servidores ativos e inativos e agentes políticos e seus dependentes vinculados a outros entes da Federação, inclusive União e seus órgãos, Estados e também a Municípios, assim como a autarquias, inclusive as ditas sui generis,  entidades de registro e fiscalização profissional e a entes paraestatais. dispositivo que se mostra em colisão ao que estabelece o art. 41 da Constituição estadual. PRELIMINAR DE ILEGITIMIDADE ATIVA da  FESSERGS REJEITADA.

1. Ação Direta de Inconstitucionalidade proposta pela Federação Sindical dos Servidores Públicos no Estado do Rio Grande do Sul (FESSERGS) em face da Lei Estadual nº 15.144/2018. Argui a inconstitucionalidade formal e material do diploma legislativo, apontando, ao todo, quatro vícios a macular sua compatibilidade com a Constituição. 

2. Rejeitada a preliminar de ilegitimidade ativa suscitada pela Mesa da Assembleia Legislativa Estadual. A juntada de documentos que comprovem a regularidade da entidade sindical, tais como comprovação de registro perante o Ministério do Trabalho e ata de eleição da diretoria, não constitui exigência constitucional para o manejo de ADI. Os requisitos consolidados, legal e jurisprudencialmente, para que a entidade em questão possa deflagrar controle concentrado de constitucionalidade são apenas a abrangência estadual e a pertinência temática, que restaram suficientemente comprovadas no caso concreto. Precedentes do STF e deste Órgão Especial.

3. Quanto à alegada inconstitucionalidade formal, fundada em impossibilidade de apresentação de emenda parlamentar a projeto de lei de iniciativa reservada do Chefe do Poder Executivo, há jurisprudência consolidada do STF autorizando tal possibilidade desde que respeitadas duas condições: a) que da emenda não resulte aumento de despesas, e b) que haja vínculo de pertinência temática entre a emenda e o projeto original submetido a apreciação. No caso específico, a emenda responsável pela inclusão dos dispositivos atacados atende ambos os requisitos.

4. Reconhecida a inconstitucionalidade material do disposto no art. 37, inciso II, da Lei Complementar Estadual 15.145/2018, que confere discricionária opção à administração do IPE-SAÚDE para ofertar contratualmente a mesma cobertura assistencial regulada na Lei Complementar sob exame para servidores ativos e inativos e agentes políticos e seus dependentes vinculados a outros entes da Federação, inclusive União e seus órgãos, Estados e também a Municípios, assim como a autarquias, inclusive as ditas sui generis,  entidades de registro e fiscalização profissional e a entes paraestatais, dispositivo que se mostra em franca rota de colisão ao que estabelece o art. 41 da Carta Constitucional Estadual, que limita a finalidade do órgão previdenciário e assistencial do Estado à prestação de assistência à saúde e previdência unicamente para seus servidores e dependentes, e apenas remete a questão da respectiva contribuição ao disposto em lei infraconstitucional.  Compreensão já adotada anteriormente por este mesmo Órgão Especial em precedente ação direta de inconstitucionalidade formulada contra iniciativa legislativa similar.

PRELIMINAR DE ILEGITIMIDADE PASSIVA DA FESSERGS REJEITADA POR UNANIMIDADE. 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PARCIALMENTE PROCEDENTE, POR MAIORIA.
O GOVERNADOR DO ESTADO e PROCURADOR-GERAL DO ESTADO, em seus embargos de declaração, alegam omissão consistente na ausência de manifestação a respeito da compatibilidade do dispositivo discutido com o artigo 41, § 2°, II, da Constituição Estadual, incluído pela EC/RS n° 16/1997, que autoriza a celebração de convênios entre o Instituto de Previdência do Estado do Rio Grande do Sul – IPERGS e municípios. Ademais, sustentam haver obscuridade no decisum, uma vez que o Colegiado ignorou o fato de que, ao tempo em que promulgada a EC/RS n°16/1997, era largamente admitida, na doutrina e na jurisprudência pátrias, a celebração de convênios com entidades de direito privado; por essa razão, a norma constitucional tem de ser interpretada sob a ótica da compreensão conferida ao instituto do convênio àquela época. De outro lado, afirmam que o acórdão incorre em contradição, pois o Colegiado, a despeito de expressamente reconhecer a possibilidade de que sejam firmados convênios entre duas entidades públicas – a exemplo daqueles já celebrados pelo IPERGS e os municípios, com espeque no revogado art. 17 da Lei estadual n° 12.134/2004 –, procedeu à declaração de inconstitucionalidade de todo o inc. II do art. 37, da Lei Complementar Estadual 15.145/2018, impossibilitando, assim, que o IPE-SAÚDE continue a prestar cobertura assistencial a servidores e agentes políticos das municipalidades. Por fim, destacam ter havido violação do art. 10 do CPC/2015, porquanto a causa de pedir constante da inicial cinge-se à inconstitucionalidade dos contratos firmado pelo Instituto com  entidades de registro e fiscalização profissional, de modo que deveria se ter oportunizado às partes o prévio e necessário debate acerca da extensão da decisão à cobertura prestada aos servidores públicos municipais. Ao final, postulam sejam supridos os vícios apontados, com a modificação da decisão embargada; subsidiariamente, requerem o prequestionamento dos dispositivos invocados na peça recursal (fls. 4-14 do ED n° 70081279424).

A FEDERAÇÃO DOS MUNICIPÁRIOS DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL – FEMERGS e a FEDERAÇÃO DOS SINDICATOS DE SERVIDORES MUNICIPAIS DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL – FESISMERS, já habilitados no feito como amicus curiae, por força da decisão de fls. 629-635 e fls. 734-742 da ADI n° 70078601580, em peças distintas, opõem os presentes declaratórios para sustentar que a declaração de inconstitucionalidade não pode atingir a integralidade do inc. II do art. 37, da Lei 15.145/2018, pois, desse modo, os municípios ficarão impedidos de firmar ou manter convênios com o IPE-SAÚDE. Destacam que a possibilidade de o Instituto firmar convênio com entidades municipais encontra previsão no § 2°, inc. II, do art. 41 da CE/89, sendo que esses convênios constituem um dos pilares financeiros do IPE-SAÚDE. Ponderam, também, que a decisão implica severo gravame social aos servidores municipais que recebem cobertura assistencial à saúde pela autarquia. Afinal, requerem a atribuição de efeitos modificativos aos recursos, a fim de que a declaração de inconstitucionalidade do art. 37, II, da Lei n° 15.145/2018 alcance somente os contratos firmados com entidades de registro e fiscalização profissional (fls. 4-9 do ED n° 70081256851 e fls. 4-12 do ED n° 70081217853).

Distribuídos estes embargos ao em. Des. LUIZ FELIPE BRASIL SANTOS, relator do acórdão, foi determinada redistribuição dos autos, porquanto os recursos abordam temática própria do voto vencedor.

Oportunizou-se resposta ao embargado, autor da ação direta, tendo a FESSERGS pleiteado pelo improvimento dos embargos.

A pedido do Procurador-Geral do Estado, concedi, por decisão firmada em 01/08/2019, medida cautelar incidental para, com espeque no art. 1026, § 1º, do CPC,  atribuir efeito suspensivo aos embargos declaratórios com a finalidade de assegurar tão somente a renovação dos contratos de cobertura assistencial firmados com entes municipais e entes da administração pública indireta antes do julgamento da ADI Nº 70078601580 (12/11/2018) e até o final julgamento dos embargos de declaração e publicação do respectivo acórdão.

É o relatório.
VOTOS

Des. Eduardo Uhlein (RELATOR)

Os presentes embargos de declaração – ora analisados conjuntamente – não foram opostos  com o intento de proporcionar a integração do julgado, mas, sim, de viabilizar novo debate a respeito de pontos já decididos, medida que sabidamente não se coaduna com a via eleita.

De efeito, a compreensão firmada pela maioria do C. Órgão Especial, manifestada de modo claro no decisum, acerca da correta exege do art. 41 da Carta Farroupilha
 é no sentido de que o IPE-SAÚDE só pode prestar cobertura assistencial aos beneficiários previstos no caput do dispositivo, quais sejam, os servidores do Estado e respectivos dependentes. 

Válido repisar que a norma não apresenta polissemia ou qualquer obscuridade; seu texto é suficientemente claro ao limitar a finalidade do órgão previdenciário e assistencial mantido pelo Estado. A propósito do tema do tema, convém transcrever a seguinte passagem de meu voto:

   Quanto ao mérito, afasto as alegações de inconstitucionalidade formal, também conforme a douta fundamentação exarada pelo eminente Relator.

   Entretanto, tenho que se impõe reconhecer a procedência parcial da presente ação, visto que reputo inafastável a inconstitucionalidade material do disposto no art. 37, inciso II, da Lei Complementar Estadual 15.145/2018, assim redigido:

Art. 37. O IPE Saúde poderá firmar contratos, tendo por objeto a cobertura assistencial prevista nesta Lei Complementar, para servidores ativos e inativos, agentes políticos e dependentes, mediante a devida contrapartida financeira, com contribuição em percentual não inferior ao dos servidores públicos estaduais, baseada em análise atuarial, e na forma de regulamentação própria:

I - com fundações, empresas públicas, sociedades de economia mista e empresas controladas integrantes da Administração Indireta do Estado;

II - com órgãos ou Poderes da União, de outros Estados e de municípios, autarquias, inclusive as consideradas “sui generis”, com entidades de registro e fiscalização profissional, e com entes paraestatais.

§ 1º Os contratos a que se refere o “caput” deste artigo não poderão causar prejuízo e serão objeto de constante verificação do equilíbrio atuarial-financeiro, mediante revisão dos termos contratuais, anualmente.

§ 2º O usuário inscrito por meio do contrato autorizado neste artigo sujeitar-se-á às prescrições desta Lei Complementar e das demais normas aplicáveis ao IPE Saúde, sendo que as regras para o acesso e fruição dos serviços contratados serão estabelecidas em termo de ajuste específico 

§ 3º É facultado aos segurados oriundos desses contratos, quando desligados do contratante, optarem pela manutenção do Plano IPE Saúde, nos termos do § 1º do art. 9º desta Lei Complementar.

   Esse dispositivo, que confere discricionária opção à administração do IPE-SAÙDE para ofertar contratualmente a mesma cobertura assistencial regulada na Lei Complementar sob exame para servidores ativos e inativos e agentes políticos e seus dependentes vinculados a outros entes da Federação, inclusive União e seus órgãos, Estados e também a Municípios, assim como a autarquias, inclusive as ditas sui generis,  entidades de registro e fiscalização profissional e a entes paraestatais mostra-se em franca rota de colisão ao que estabelece o art. 41 da Carta Constitucional Estadual, que é 

Art. 41. O Estado manterá órgão ou entidade de previdência e assistência à saúde para seus servidores e dependentes, mediante contribuição, na forma da lei previdenciária própria. (Redação dada pela Emenda Constitucional n.º 16, de 21/05/97)

    Com efeito, o legislador constitucional gaúcho foi suficientemente claro ao limitar a finalidade do órgão previdenciário e assistencial a ser mantido pelo Estado: prestar assistência à saúde e prover previdência para seus servidores e dependentes, ficando unicamente a questão da contribuição submetida ao disposto pela lei previdenciária própria.

    Assim, presente essa limitação explícita no texto constitucional, não cabe ao legislador infraconstitucional ampliar o rol de beneficiários, ou estender a outros destinatários sem qualquer vínculo com o Poder Público, como acabou por fazer a lei ora impugnada.

   Esta compreensão já foi reconhecida por este Colendo Órgão Especial, há mais de vinte anos, quando, em 1996, por unanimidade de seus membros, declarou a inconstitucionalidade de iniciativa legislativa similar, no caso a Lei Estadual nº 10.095/1995, que, ao alterar a Lei Estadual 7.672/82, pretendeu, identicamente, estender a cobertura assistencial do Instituto de Previdência do Estado para entes municipais e também para conselhos e entidades associativas de classes.

   Confira-se o que previra a citada Lei Estadual nº 10.095, de 27 de janeiro de 1994:

Art. 1º - Os parágrafos 1º, 2º e 3º do artigo 2º da Lei nº 7.672, de 18 de junho de 1982, ficam alterados, e são acrescidos mais três parágrafos, passando a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 2º - ..........................

Parágrafo 1º - O Instituto de Previdência do Estado poderá incumbir-se da prestação de operações de previdência e/ou assistência médica a servidores, vereadores, prefeitos e vice-prefeitos, através de convênios a serem celebrados pelo Estado, com os municípios.

Parágrafo 2º - As entidades da Administração Indireta estadual e municipal poderão, também, celebrar convênios com o Instituto de Previdência do Estado, exclusivamente para a prestação de assistência médica complementar a seus servidores.

Parágrafo 3º - Nas hipóteses dos parágrafos anteriores, no termo de convênio deverá constar a relação dos servidores abrangidos pela Assistência Médica Complementar, e, além do rol dos beneficiários, deverá constar a definição do tipo de operação de previdência e/ou assistência médica, vedada qualquer prestação que, sem a correspondente compensação, aumente a despesa do Estado.

Parágrafo 4º - Para a prestação das Operações de Previdência e/ou Assistência, o Instituto de Previdência do Estado poderá celebrar contratos com pessoas físicas ou jurídicas.

Parágrafo 5º - O repasse dos valores pelas entidades conveniadas será automático, devendo o pagamento das respectivas folhas ocorrer até o 5º dia útil do mês subsequente ao da competência do pagamento.

Parágrafo 6º - O Instituto de Previdência do Estado do Rio Grande do Sul poderá também celebrar convênio com conselhos e entidades associativas de classe de seus filiados, respeitados os limites da prestação de serviços constantes nesta Lei, tendo como parâmetro o segurado definido no artigo 4º."

   Pois, em ação direta de inconstitucionalidade similar a esta, tendo então por objeto os parágrafos 2º e 6º acima sublinhados, este mesmo Órgão Especial, pela unanimidade de seus membros, à vista do art. 41, caput, da Constituição Estadual, reconheceu a impossibilidade de, através de lei infraconstitucional, estender ou ampliar a base de beneficiários e segurados do IPE, em julgamento assim ementado:

ACAO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. CONSTITUICAO ESTADUAL - ART-41, CAPUT: INTERPRETACAO. INCONSTITUCIONALIDADE DOS PAR-2 E PAR-6 DO ART-2, DA LEI N-7672/82, NA DICCAO DA LEI N-10095/94. ACOLHERAM. 
(Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 594161796, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Nelson Oscar de Souza, Julgado em 07/10/1996)

   Não vejo razões relevantes para que se altere, ainda que após mais de vinte anos passados, essa judiciosa compreensão, renovada vênia.

Na mesma senda é o voto da em. Des.ª MARIA ISABEL DE AZEVEDO SOUZA, cujo excerto peço vênia para transcrever:

    É certo que o art. 41 da Constituição Estadual, cuja atual redação conferida em 1997, antes, portanto, da aludida decisão, dispõe que “O Estado manterá órgão ou entidade de previdência e assistência à saúde para seus servidores e dependentes, mediante contribuição..”

   Agora, a nova lei amplia as atividades do IPE-SAÙDE para além de seus servidores, para alcançar outras pessoas que não pertencem aos quadros públicos estaduais, o que esbarra na autorização concedida pelo art. 41 da Constituição Estadual. (Grifei).
Também assim, o voto do em. Des. IRINEU MARIANI, in verbis:
   Dizem os professores de Português que não devemos brigar com as palavras, e quais são as palavras do art. 41 da Constituição Estadual? Nele está dito que o Estado manterá órgão ou entidade de previdência e assistência à saúde. Para quem? Para os seus servidores, não para outras pessoas.

   A preposição “para” informa exclusividade, portanto vício de inconstitucionalidade de natureza material. É possível ultrapassar essa dificuldade ou esse empecilho? É, desde que seja modificada a Constituição.

Como se vê, restou desacolhida, por maioria de votos, a tese de que a Constituição Estadual não vedaria a ampliação do sistema assistencial do IPE-Saúde de forma a abarcar segurados que não sejam servidores do Estado. 
De outra parte, tampouco pode-se inferir da expressão “pelas entidades conveniadas”, constante do parágrafo segundo do mesmo art. 41 da Carta Estadual, qualquer ampliação da finalidade e objeto do Instituto de Previdência do Estado, e que, segundo o seu caput, visa prestar previdência e assistência à saúde de seus servidores e dependentes unicamente.

A referência a entidades conveniadas, por evidente, existente somente em parágrafo do dispositivo constitucional, não amplia ou modifica seus horizontes, devendo ser interpretada nos limites expressados na cabeça do mesmo art. 41, compreendendo-se como entidades do Estado (v.g, da administração estadual indireta) que recolhem contribuições de servidores estaduais lato senso e que devem repassá-las até o dia quinze do mês seguinte ao de competência.

Com efeito, é curial que, segundo a boa técnica legislativa, expressa-se por meio de parágrafos os aspectos complementares à norma enunciada no caput do artigo e as exceções à regra por este estabelecida. 

Assim, a interpretação que pretende entrever na expressão “entidades conveniadas” presente na regra do parágrafo segundo – meramente atinente à estipulação de prazo para repasses de contribuições – uma ampliação das finalidades do órgão de previdência e assistência à saúde estadual, nos termos estabelecidos pelo respectivo caput do mesmo art. 41, revelar-se-ia inteiramente desbordante dos ditames instituídos pelo legislador constitucional estadual, não devendo ser acolhida.
De mais a mais, a impossibilidade jurídica de o Instituto prestar cobertura assistencial a particulares ligados a entidades de registro e fiscalização profissional vai além da letra do art. 41 da CE/89.

Isso porque a própria natureza jurídica do Instituto de Previdência do Estado – entidade autárquica – também impede que sua cobertura assistencial alcance particulares que não mantém vínculo com o poder público estadual. Não fosse assim, o IPE – que não é sociedade de economia mista, nem tampouco empresa pública –  estaria atuando como uma típica empresa privada operadora de planos de saúde, em regime de concorrência com inúmeras outras empresas que atuam no mesmo segmento, em total descompasso com o art. 173 da Constituição Federal de 1988.

A matéria foi enfrentada no aresto embargado, constando no douto voto da eminente Desembargadora MARIA ISABEL DE AZEVEDO SOUZA, in litteris: 

   Ainda que se admitisse pudesse o IPE SAÙDE alcançar outros segmentos, além dos servidores estaduais, a despeito do art. 41 da Constituição Estadual, a inovação legislativa que autoriza a ampliação da sua atuação como plano de saúde que é, como já dito acima, esbarra no art. 173 da Constituição da República. 

   A um, porque a exploração de atividade econômica, sujeita ao regime de concorrência, reveste-se de caráter excepcional, já que o Estado somente poderá explorar atividade econômica em sentido estrito – que não seja serviço público na hipótese de IMPERATIVO DA SEGURANÇA NACIOAL OU A RELEVANTE INTERESSE PÚBLICO, nos termos do art. 173 da Constituição da República. 

   Ora, no caso, como já dito, está-se diante de atividade de natureza privada econômica, prestada em regime de concorrência com inúmeras outras empresas. Então, estender essa atividade para além dos servidores públicos, de modo a atuar fortemente no mercado de plano de saúde, em concorrência com as demais operadoras de plano de saúde, importa violação ao art. 173 da Constituição da República.

   A dois, porque o IPE SAÙDE tem natureza autárquica, isto é, constitui-se em pessoa jurídica de direito público sujeita ao regime jurídico de direito público. 

  Sua natureza jurídica, portanto, é de todo incompatível com o seu objeto: plano de saúde, que é, sem dúvida, atividade econômica, submetida a regime concorrencial e regulada, aliás, pela ANS. 

   Quando o Estado explora diretamente a atividade econômica assume a forma jurídica de pessoa jurídica de direito privado – empresa pública ou sociedade de economia mista – submetendo-se ao regime jurídico próprio das empresas privadas, inclusive quanto aos direitos e obrigações civil comerciais - às normas do direito privado (art. 173, § 1º, inciso II).  

Outro não foi entendimento esposado no voto que então proferi:

   Ademais, se essas supostas boas razões podem permitir o aumento da base de segurados do sistema estadual, independentemente da dicção estrita do texto constitucional estadual, então nada estaria a impedir que o legislador infraconstitucional tornasse a autarquia uma seguradora de acesso universal, franqueada a toda a população gaúcha, e que assim passaria a concorrer, tal como um empreendedor privado, desde que mediante contribuições particulares, pela adesão de qualquer cidadão que estivesse a buscar assistência à saúde.

   Com efeito, ao permitir, entre outros, numa exegese aqui sustentada e compatível com a previsão constante do inciso II do art. 37 da Lei Complementar objeto desta Ação Direta, que segurados particulares ligados a entidades de registro e fiscalização profissional, o que inclui enorme e incalculável potencial de destinatários, como médicos, enfermeiros, fisioterapeutas, corretores de imóveis, farmacêuticos, educadores físicos, dentistas, engenheiros, arquitetos, advogados, contadores, exemplificativamente, venham a ter o seu ingresso admitido nos planos do IPE-Saúde, o legislador infraconstitucional está a possibilitar que o Estado do Rio Grande do Sul – cujo combalido orçamento já não dá conta das finalidades essenciais e nucleares da Administração Pública – torne-se mantenedor de órgão de assistência à saúde destinado a particulares sem qualquer vínculo com o serviço público, em manifesto prejuízo ao genuíno interesse da população gaúcha, que, em parte, através dos impostos que paga, sustenta a autarquia.
O sempre preciso voto do eminente Desembargador ARMÍNIO JOSÉ ABREU LIMA DA ROSA é no mesmo rumo:

   (...) naquilo em que autoriza cobertura assistencial com entidades de registro e fiscalização profissional, inciso II o caput, praticamente abarca todos os profissionais, já que é difícil existir alguma profissão carente de conselho próprio.

   Pode o legislador infraconstitucional ir, em tal grau, adiante do permissivo constitucional, criando, quanto a quem não é servidor público estadual, um verdadeiro plano de saúde com uma característica preocupante.

   Qual seja, se em relação a planos de saúde privados supõe-se o lucro, no caso, tem-se um plano de saúde privado, gerido por órgão público, que só não poderá dar prejuízo (§ 1º).

   Se tal é compreensível em relação ao atendimento a servidores públicos, soa estranho em face do atendimento a particulares, a cujo respeito o Estado não tem dever de atendimento à saúde por órgão próprio.

  Como também há de se considerar que o IPE Saúde não deixa de ser impregnado pelo equidade na participação de seu custeio, art. 194, V, CF/88, já que aqueles servidores que auferem remunerações maiores contribuem com maiores valores ao IPE Saúde, quando os custos de atendimento são iguais para todos.

  Tudo isso foi considerado, creio, pelo legislador constituinte ao traçar os horizontes da assistência à saúde.

Noutro giro, repelida, fundamentadamente, a alegação de que os convênios mantidos pelo Instituto junto aos municípios são imprescindíveis para que se imprima suficiência e sustentabilidade ao sistema, motivo pelo qual, segundo os embargantes, deveriam ser excluídos da declaração de inconstitucionalidade.  Quanto ao ponto, eis o voto de minha lavra:

 Vislumbrar-se que o legislador infraconstitucional poderia ampliar o rol de segurados e beneficiários, ainda que tendo por inspiração a sustentabilidade financeira e atuarial do sistema de proteção dos servidores públicos e seus dependentes, é admitir que a lei complementar possa atuar em confronto com os limites traçados pela Lei Maior.
No aspecto, é preciso ter claro que este controle de constitucionalidade consiste em verificar-se a compatibilidade da Lei n° Lei 15.145/2018 com o texto da Carta Estadual, sendo desvaliosa, de resto, a análise de questões outras, relacionadas à sustentabilidade financeira e atuarial do sistema. 
Ultimando o enfrentamento da matéria, vai desacolhida a tese de violação do art. 10, CPC/2015
.

É certo que o proponente, na peça pórtica, deu maior ênfase à questão atinente aos contratos com entidades de registro e fiscalização profissional. Porém, o thema tratado nesta ação direta, efetivamente, sempre versou sobre o alcance da cobertura de assistência à saúde prestado pelo IPE-SAÚDE à luz do que dispõe o art. 41 da Carta Estadual. 

Tanto é assim que o autor, com vistas a respaldar seu pedido, colacionou precedente deste Órgão Especial firmado na já mencionada ADI n° 594161796, em que se pronunciou a inconstitucionalidade da Lei Estadual nº 10.095/1995 – a qual objetivara, identicamente, estender a cobertura assistencial do Instituto de Previdência do Estado para entes municipais e também para conselhos e entidades associativas de classes. Ao final, formulou o proponente pedido de declaração da inconstitucionalidade da íntegra do inc. II do art. 37 da Lei n. 15.145/2018, sem fazer absolutamente nenhuma ressalva no sentido de excluir dessa declaração a possibilidade de o Instituto firmar convênios com municípios.
O C. Órgão Especial, por maioria, acolheu esse pedido, havendo, inclusive, em meu voto, referência expressa ao julgado proferido na ADI n° 594161796.
Não houve contrariedade, pois, ao estabelecido pelo art. 10 do CPC/2015.
Portanto, o que se vê nos presentes recursos não é o apontamento de omissão, obscuridade ou contradição, mas sim nítida insurreição contra o entendimento firmado no acórdão, cujos fundamentos apreciaram e rejeitaram as alegações trazidas nos recursos horizontais.

A discordância da compreensão sedimentada por este Colegiado, convém insistir, configura inconformidade que deve ser manifestada perante os Tribunais Superiores, e não pela via dos declaratórios, que não comporta rediscussão de pontos já decididos.  
Daí por que tenho que a decisão embargada está devidamente fundamentada, do que resultam os recursos ao desabrigo de quaisquer das hipóteses elencadas no artigo 1.022 do Código de Processo Civil.
De outro giro, reconheço existência de ampla motivação para a modulação de efeitos da decisão objeto da declaração de inconstitucionalidade, observada a disposição do art.27 da Lei Federal nº 9.868/99, verbis,

Art. 27. Ao declarar a inconstitucionalidade de lei ou ato normativo, e tendo em vista razões de segurança jurídica ou de excepcional interesse social, poderá o Supremo Tribunal Federal, por maioria de dois terços de seus membros, restringir os efeitos daquela declaração ou decidir que ela só tenha eficácia a partir de seu trânsito em julgado ou de outro momento que venha a ser fixado.

É que resta informado nestes autos, por ofício encaminhado pelo Diretor-Presidente do IPE Saúde, que há inúmeros convênios e contratos firmados pela autarquia estadual com Municípios, objetivando a prestação de serviços de assistência à saúde de agentes políticos e servidores municipais, celebrados sob a égide da Lei Complementar nº 12.134/2004 (art. 17, II
), diploma que veio a ser revogado pela Lei Complementar nº 15.145/2018, objeto desta ação direta.

Inequívoco que esse referido art. 17, II, da LC 12.134/2004 também padece da mesma inconstitucionalidade material, porque amplia, fora da previsão constitucional estadual do art. 41 da Carta Farroupilha, os destinatários das finalidades assistenciais do IPE Saúde.

Assim, ainda que de ofício, cumpre, ao mesmo tempo em que se reconhece a inconstitucionalidade também desse art. 17, II, da LC 12.134/2004, de forma a impedir-se indesejável efeito repristinatório, trata-se de reconhecer que há indiscutível interesse social em que se assegure, por tempo razoável, a continuidade das relações contratuais que, sob a vigências das disposições legais em comento, conferiram cobertura de saúde a agentes públicos de entes municipais e entes privados que não integram a administração estadual direta ou indireta.

Ressalvo, aqui, às expressas, que não estendo a modulação de efeitos a entes que integram a administração direta e indireta do Estado porquanto compreendo que os servidores e empregados de tais entes podem ser enquadrados no conceito amplo de servidores do Estado, inserto no art. 41 da Carta Estadual, como aliás decorre do próprio acórdão embargado, que se limitou ao reconhecimento da inconstitucionalidade do inc. II do art. 37 (e as fundações, empresas públicas, sociedades de economia mista e empresas controladas integrantes da Administração Indireta do Estado estão inseridas no inciso I do Art. 37 da mesma Lei nº 15.145/2018, que não objeto da ação).
A respeito da necessidade de modular os efeitos da declaração de inconstitucionalidade, intuitivo admitir que, para contingente muito numeroso de segurados, os serviços de saúde prestados pela autarquia estadual constituem-se bens de primeiríssima necessidade, assegurando acesso a prestadores médico-hospitalares de qualidade e nem sempre acessíveis pelo sistema único de saúde (SUS), motivo mais do que suficiente para que a cessação dessa cobertura assistencial respeite um período de transição, oportunizando a todos, gestores e segurados, a busca e a concretização de alternativas ao plano prestado pelo IPE Saúde, inclusive para assegurar a continuidade de tratamentos e terapias médico-hospitalares em curso, sob pena de vulneração da segurança jurídica.

Esse foi o sentido, inclusive, da concessão de excepcional efeito suspensivo aos presentes embargos de declaração, após requerimento apresentado pelo Procurador-Geral do Estado, em que pontuei, verbis,

“(...)

Muitos dos pactos celebrados pelo IPE Saúde foram lastreados no art. 17, II, da Lei Complementar nº 12.134/2014 e, posteriormente, pela Lei Complementar nº 15.145/2018, para execução de atendimento médico-hospitalar, laboratorial, diagnóstico, entre outros, junto à rede credenciada do IPE Saúde aos servidores ativos, inativos do Regime Próprio de Previdência, agentes públicos e seus dependentes e pensionistas dos órgão e poderes que optaram pelo plano, sendo que vários deles, firmados com entes municipais e entes da administração pública indireta, estão na iminência de encerrar o prazo de vigência, conforme relatado pelo Diretor-Presidente do IPE Saúde no Ofício nº 120/2019 e pelo Diretor-Presidente Interno do IPE-Saúde no Of.GP nº 102/2019. 

Em tema tão sensível como o da assistência médico-hospitalar de contingente expressivo de servidores de Municípios e de entes conveniados outros (dezenas de milhares, segundo alega o requerente), que há muitos anos recorrem aos serviços médico-hospitalares custeados pela autarquia estadual, há inequívocas razões de segurança jurídica que militam em favor do presente pleito, devendo-se assegurar a continuidade de tais ações administrativas embasadas em instrumentos contratuais celebrados anteriormente ao julgamento da ADi, ao menos até que se conclua o exame de todas as questões que ainda pertinem ao julgamento da questão constitucional nela veiculada.

De fato, diante da declaração de inconstitucionalidade material do disposto no art. 37, inciso II, da Lei Complementar Estadual nº 15.145/2018, a obstaculização da mera renovação desse contratos firmados anteriormente com os Municípios e outros entes da administração indireta deixaria servidores, dependentes e pensionistas repentinamente sem qualquer cobertura assistencial, sem que, é intuitivo reconhecer, houvesse tempo hábil para que novas soluções pudessem ser alcançadas para suprir a cobertura ofertada pelo IPE Saúde, o que demonstra o periculum in mora.(...)”

Por semelhantes fundamentos, reputo que se deve assegurar, em relação a convênios e contratos celebrados originalmente com entes municipais (administração direta e indireta de Municípios) antes da data de 12/11/2018 (data do julgamento da ação direta), a modulação de efeitos do aresto ora embargado, de forma a assegurar sua vigência extraordinária, inclusive de eventuais prorrogações contratuais celebradas posteriormente, pelo prazo de até um ano a partir da data do trânsito em julgado do acórdão da ação direta, assim observada a segurança jurídica e o interesse social indiscutivelmente presentes na hipótese.

Ante o exposto, voto pela PARCIAL ACOLHIMENTO dos embargos de declaração para que, sem efeitos infringentes, seja proclamado, em caráter integrativo, o seguinte:

a) aclarar que a decisão de inconstitucionalidade não abarca convênios e contratos firmados pelo IPE Saúde com entes integrantes da administração direta e indireta estadual.

b) explicitar que a declaração de inconstitucionalidade alcança o art. 17, II, da Lei Complementar Estadual nº 12.134/2004, evitando efeito repristinatório.
c) modular os efeitos da declaração de inconstitucionalidade para fins de assegurar a vigência excepcional de contratos e convênios celebrados com Município e entes integrantes de administrações indiretas municipais firmados até 12/11/2018, inclusive eventuais prorrogações celebradas posteriormente, pelo prazo de um ano a partir da data do trânsito em julgado do acórdão da ação direta.

É como voto.

DES. CARLOS EDUARDO ZIETLOW DURO (PRESIDENTE) – Os processos 34, 35 e 36 são declaratórios, Des. Uhlein. Somente preferência. Não há sustentação oral.

DR. JOÃO ARTUR BORTOLUZZI (ADVOGADO) – Eu gostaria de levantar essa questão de ordem quanto ao Regimento, Excelência, art. 214, § 15, que fala quanto à sustentação oral nos embargos de declaração. Faço este pedido em função da repercussão social que temos em âmbito estadual quanto ao IPE Saúde. Por se tratar de embargos que possuem um cunho infringente, me parece que se torna pertinente que eu faça este apelo aos senhores e senhoras, para que eu possa brevemente tecer algumas poucas palavras, que entendo convenientes.

DES. CARLOS EDUARDO ZIETLOW DURO (PRESIDENTE) – Des. Uhlein.

DES. EDUARDO UHLEIN (RELATOR) – Eu não sei exatamente o que diz o dispositivo mencionado pelo eminente advogado. Não me oponho. A questão realmente tem repercussão, tem relevância, mas acho que é regimental.

DES. CARLOS EDUARDO ZIETLOW DURO (PRESIDENTE) – É regimental. Em regra, declaratórios não têm.

DR. JOÃO ARTUR BORTOLUZZI (ADVOGADO) – Eu posso ler esse...

DES. CARLOS EDUARDO ZIETLOW DURO (PRESIDENTE) – Doutor, não. Só um minuto, doutor. Desembargadores: “Será admitida sustentação oral somente nas hipóteses expressamente previstas em lei, no Código de Processo Civil, no Código de Processo Penal e no § 15” – que seria em habeas corpus, revisão criminal, embargos infringentes, embargos de nulidade e agravo em execução criminal. É a regra geral.
Colegas, coloco em votação. Eu estaria negando a sustentação oral, por ser descabida. Algum colega discorda?

DES. RUI PORTANOVA – Vale a pena notar que há efeitos modificativos da decisão a ser declarada. Nesse passo, estou em que está viabilizado, em tese, mudar a orientação original. E, se na decisão original era possível a sustentação oral, por igual - à vista da possibilidade de modificação resta possível – por uma questão de lógica – também nos embargos com potencialidade de modificação, a sustentação oral. Voto neste sentido, até por uma questão de segurança jurídica, ou seja, para não deixar pendurada uma eventual nulidade.

Sou pelo deferimento da sustentação oral.

DES. CARLOS EDUARDO ZIETLOW DURO (PRESIDENTE) – Algum colega acompanha o Des. Rui? 

(Não houve manifestação oral.)
DES. CARLOS EDUARDO ZIETLOW DURO (PRESIDENTE) – Foi indeferida a sustentação oral nos embargos declaratórios 34, 35 e 36, observado o regramento existente, vencido o Des. Rui. Fica registrado.

DR. JOÃO ARTUR BORTOLUZZI (ADVOGADO) – Obrigado, Excelência.

DES. FRANCISCO JOSÉ MOESCH – Senhor Presidente, antecipo que eu peço vista nos três. 

DES. CARLOS EDUARDO ZIETLOW DURO (PRESIDENTE) – Colegas, temos o voto dos três do Relator, com pedido do Des. Moesch. Des. Uhlein, 180 dias, prazo de um ano. No sistema não há divergência. O Des. Uhlein coloca a dilação desse prazo, propondo até um ano. Estão de acordo, colegas? Quem diverge?

DES. ARMINIO JOSÉ ABREU LIMA DA ROSA – O risco é que se estender a modulação, poder-se-á negar qualquer efeito ao que foi decidido. O Des. Portanova suscitou muito oportunamente, como sempre, a hipótese de se assegurar os contratos já existentes. Mas, pode ser que tenha sido feito convênio com todo o mundo. Assegurar isso, insisto, seria negar efeitos à decisão deste Órgão Especial. O prazo de um ano é já considerável.

DES. CARLOS EDUARDO ZIETLOW DURO (PRESIDENTE) – É um prazo grande, sabemos, mas tentando... acho que para fazer esses ajustes necessários. Envolve todos os municípios, há carências. Talvez fosse conveniente um prazo excepcionalmente mais elástico, para não prejudicar os segurados dos municípios que têm esse convênio, um prazo que aparentemente seja, na minha opinião, talvez conveniente para que se possa fazer essa transição.

DES. ARMINIO JOSÉ ABREU LIMA DA ROSA – Um ano já é mais que suficiente.

DES. CARLOS EDUARDO ZIETLOW DURO (PRESIDENTE) – Des. Arminio, veja bem, temos segurados, por força desse convênio, com todas as idades.

DES. ARMINIO JOSÉ ABREU LIMA DA ROSA – Cabe aos municípios resolverem isso. Antes desta lei, o IPE fez convênios com vários municípios e previa uma alíquota x. Normalmente, os funcionários municipais têm menor poder aquisitivo. Dali a pouco – quem passou nas Câmaras de Direito Público viu isto –, o IPE aumentou essas alíquotas para acho que 22% do segurado, para cobrir os rombos que isso estava causando. É algo completamente estranho ao IPE isso e, sem papas na língua, muito demagógico.

Então, com relação aos convênios anteriores, aconteceu isto: o IPE disparou as alíquotas. Aí os funcionários não conseguiam cobrir isso. Vários de nós, das Câmaras de Direito Público, recebemos ações em que se pretendia manter uma alíquota anterior. A definição foi que não era possível. Ou seja, os municípios têm que acertar a sua previdência. Não é possível que o IPE sustente os municípios. O IPE já está quebrado. Vamos jogar uma pá de cal? 

Um ano, Senhor Presidente, já é muito. 

DES. CARLOS EDUARDO ZIETLOW DURO (PRESIDENTE) – Vossa Excelência sugere manter os seis meses? 

DES. ARMINIO JOSÉ ABREU LIMA DA ROSA – Não, um ano. Estou dizendo que já é muito. 

DES. CARLOS EDUARDO ZIETLOW DURO (PRESIDENTE) – Mas qual é a proposição de Vossa Excelência?

DES. ARMINIO JOSÉ ABREU LIMA DA ROSA (PRESIDENTE) – É em consonância com o eminente Relator, mas destacando que já é muito, Senhor Presidente.

DES. CARLOS EDUARDO ZIETLOW DURO (PRESIDENTE) – Não estamos divergindo, então?

DES. ARMINIO JOSÉ ABREU LIMA DA ROSA – Já é muito. Não é um grão de sal, é uma salina inteira para engolir. 

DES. CARLOS EDUARDO ZIETLOW DURO (PRESIDENTE) – É um prazo bem suficiente para fazer esse ajuste, sem prejuízo aos segurados. 

DES. ARMINIO JOSÉ ABREU LIMA DA ROSA – Nós vimos isso. Em relação aos convênios anteriores com os municípios, o IPE foi forçado a majorar a alíquota exponencialmente, o que não permitia aos segurados, aos funcionários municipais, que sabidamente ganham menos, arcar com tal elevação. As suas despesas médico-hospitalares são iguais às de todos. Aumento este que levou a que tivessem que sair. Os que tentaram em juízo conseguiram com as liminares, mas no final passou-se a régua: “Não, não dá”. É o que vai acontecer.

DES. CARLOS EDUARDO ZIETLOW DURO (PRESIDENTE) – Colegas, vou tentar abreviar o julgamento, porque nossa pauta hoje é longa. Tirante a vista do Des. Moesch, concordam com essa dilação de um ano?

DES. FRANCISCO JOSÉ MOESCH – Vista rápida, Senhor Presidente. 

DES. CARLOS EDUARDO ZIETLOW DURO (PRESIDENTE) – De acordo, colegas? 

(Não houve manifestação oral.)
OS DEMAIS DESEMBARGADORES VOTARAM DE ACORDO COM O RELATOR. 

Em sessão de 02/09/2019:

DES. CARLOS EDUARDO ZIETLOW DURO - Presidente - Embargos de Declaração nº 70081279424, Comarca de Porto Alegre: "POR MAIORIA, INDEFERIRAM O PEDIDO DE SUSTENTAÇÃO ORAL NOS EMBARGOS DECLARATÓRIOS, OBSERVADO O REGRAMENTO EXISTENTE, VENCIDO O DESEMBARGADOR RUI PORTANOVA. APÓS O VOTO DO DESEMBARGADOR EDUARDO UHLEIN (RELATOR), ACOLHENDO PARCIALMENTE OS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO, NO QUE FOI ACOMPANHADO PELOS DESEMBARGADORES ANA BEATRIZ ISER, RICARDO TORRES HERMANN, PEDRO LUIZ POZZA, HONÓRIO GONÇALVES DA SILVA NETO, RINEZ DA TRINDADE, CARLOS EDUARDO ZIETLOW DURO (PRESIDENTE), ARMINIO JOSÉ ABREU LIMA DA ROSA, MARCELO BANDEIRA PEREIRA, RUI PORTANOVA, VOLTAIRE DE LIMA MORAES, AYMORÉ ROQUE POTTES DE MELLO, GUINTHER SPODE, LISELENA SCHIFINO ROBLES RIBEIRO, MATILDE CHABAR MAIA, ANDRÉ LUIZ PLANELLA VILLARINHO, GLÊNIO JOSÉ WASSERSTEIN HEKMAN, TASSO CAUBI SOARES DELABARY, DENISE OLIVEIRA CEZAR, ALMIR PORTO DA ROCHA FILHO, TÚLIO DE OLIVEIRA MARTINS E MÁRIO CRESPO BRUM, PEDIU VISTA O DESEMBARGADOR FRANCISCO JOSÉ MOESCH." Impedida a Desembargadora Marilene Bonzanini. Estiveram presentes o(a) Joao Artur Bortoluzzi pelo(a) embargante e o(a) Dra. Aline Frare Arnborn pelo(a) embargado.
DES. FRANCISCO JOSÉ MOESCH
Eminentes colegas.

No mesmo alinhamento do voto do Relator, os presentes embargos de declaração serão analisados conjuntamente com os EDs 70081217853 e 70081256851, todos opostos em face do acórdão que apreciou a Ação Direta de Inconstitucionalidade, Nº 70078601580, que restou assim ementada:
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. FEDERAÇÃO SINDICAL DOS SERVIDORES PÚBLICOS NO ESTADO DO RIO GRANDE - FESSERGS. LEI ESTADUAL Nº 15.145/2018. IPE-SAÚDE. AMPLIAÇÃO DA COBERTURA ASSISTENCIAL AOS SERVIDORES ATIVOS E INATIVOS E AGENTES POLÍTICOS E SEUS DEPENDENTES VINCULADOS A OUTROS ENTES DA FEDERAÇÃO, INCLUSIVE UNIÃO E SEUS ÓRGÃOS, ESTADOS E TAMBÉM A MUNICÍPIOS, ASSIM COMO A AUTARQUIAS, INCLUSIVE AS DITAS SUI GENERIS, ENTIDADES DE REGISTRO E FISCALIZAÇÃO PROFISSIONAL E A ENTES PARAESTATAIS. DISPOSITIVO QUE SE MOSTRA EM COLISÃO AO QUE ESTABELECE O ART. 41 DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. PRELIMINAR DE ILEGITIMIDADE ATIVA DA FESSERGS REJEITADA. 1. Ação Direta de Inconstitucionalidade proposta pela Federação Sindical dos Servidores Públicos no Estado do Rio Grande do Sul (FESSERGS) em face da Lei Estadual nº 15.144/2018. Argui a inconstitucionalidade formal e material do diploma legislativo, apontando, ao todo, quatro vícios a macular sua compatibilidade com a Constituição. 2. Rejeitada a preliminar de ilegitimidade ativa suscitada pela Mesa da Assembleia Legislativa Estadual. A juntada de documentos que comprovem a regularidade da entidade sindical, tais como comprovação de registro perante o Ministério do Trabalho e ata de eleição da diretoria, não constitui exigência constitucional para o manejo de ADI. Os requisitos consolidados, legal e jurisprudencialmente, para que a entidade em questão possa deflagrar controle concentrado de constitucionalidade são apenas a abrangência estadual e a pertinência temática, que restaram suficientemente comprovadas no caso concreto. Precedentes do STF e deste Órgão Especial. 3. Quanto à alegada inconstitucionalidade formal, fundada em impossibilidade de apresentação de emenda parlamentar a projeto de lei de iniciativa reservada do Chefe do Poder Executivo, há jurisprudência consolidada do STF autorizando tal possibilidade desde que respeitadas duas condições: a) que da emenda não resulte aumento de despesas, e b) que haja vínculo de pertinência temática entre a emenda e o projeto original submetido a apreciação. No caso específico, a emenda responsável pela inclusão dos dispositivos atacados atende ambos os requisitos. 4. Reconhecida a inconstitucionalidade material do disposto no art. 37, inciso II, da Lei Complementar Estadual 15.145/2018, que confere discricionária opção à administração do IPE-SAÚDE para ofertar contratualmente a mesma cobertura assistencial regulada na Lei Complementar sob exame para servidores ativos e inativos e agentes políticos e seus dependentes vinculados a outros entes da Federação, inclusive União e seus órgãos, Estados e também a Municípios, assim como a autarquias, inclusive as ditas sui generis, entidades de registro e fiscalização profissional e a entes paraestatais, dispositivo que se mostra em franca rota de colisão ao que estabelece o art. 41 da Carta Constitucional Estadual, que limita a finalidade do órgão previdenciário e assistencial do Estado à prestação de assistência à saúde e previdência unicamente para seus servidores e dependentes, e apenas remete a questão da respectiva contribuição ao disposto em lei infraconstitucional. Compreensão já adotada anteriormente por este mesmo Órgão Especial em precedente ação direta de inconstitucionalidade formulada contra iniciativa legislativa similar. PRELIMINAR DE ILEGITIMIDADE PASSIVA DA FESSERGS REJEITADA POR UNANIMIDADE. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PARCIALMENTE PROCEDENTE, POR MAIORIA. (Ação Direta de Inconstitucionalidade, Nº 70078601580, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Luiz Felipe Brasil Santos, Julgado em: 12-11-2018)

Na ocasião, este órgão especial decidiu, por maioria, pela parcial procedência da ação direta, para o efeito de declarar a inconstitucionalidade do art. 37, II, da Lei Complementar nº 15.145/2018, que confere discricionária opção à administração do IPE-SAÙDE para ofertar contratualmente a mesma cobertura assistencial para servidores ativos e inativos e agentes políticos e seus dependentes vinculados a outros entes da Federação, inclusive União e seus órgãos, Estados e também a Municípios, assim como a autarquias, inclusive as ditas sui generis,  entidades de registro e fiscalização profissional e a entes paraestatais.
Isso por restou definido que o art. 41 da Constituição Estadual deve ser interpretado no sentido de que a cobertura assistencial do IPE-SAÚDE só pode ser prestada aos servidores do Estado e respectivos dependentes, que são os beneficiários previstos no caput do dispositivo.

Ainda, a maioria entendeu que a referência a “entidades conveniadas” do parágrafo segundo do referido dispositivo não implica ampliação das finalidades do órgão de previdência e assistência à saúde estadual.

Diante do que restou definido no acórdão e das razões apresentadas nos embargos, entendo ser o caso de parcial acolhimento dos embargos de declaração, nos termos do voto do Relator, sem efeitos infringentes, apenas para aclarar que a decisão de inconstitucionalidade não abarca convênios e contratos firmados pelo IPE Saúde com entes integrantes da administração direta e indireta estadual.

Da mesma forma, considerando que o art. 17, II, da Lei Complementar Estadual nº 12.134/2004 amplia, fora da previsão do art. 41 da Carta Estadual, os destinatários das finalidades assistenciais do IPE Saúde, deve ser igualmente declarada inconstitucional. 

Por fim, o parcial acolhimento dos embargos também deve abarcar a modulação dos efeitos da declaração de inconstitucionalidade, para assegurar a vigência excepcional de contratos e convênios celebrados com Município e entes integrantes de administrações indiretas municipais firmados até 12/11/2018, inclusive eventuais prorrogações celebradas posteriormente, pelo prazo de um ano a partir da data do trânsito em julgado do acórdão da ação direta.
Ante o exposto, voto pelo parcial acolhimento dos embargos. 
Em sessão de 28/10/2019:

DES. CARLOS EDUARDO ZIETLOW DURO - Presidente - Embargos de Declaração nº 70081279424, Comarca de Porto Alegre: "PROSSEGUINDO NO JULGAMENTO, VOTOU O DESEMBARGADOR FRANCISCO JOSÉ MOESCH, ACOLHENDO PARCIALMENTE OS EMBARGOS. RESULTOU ASSIM, A DECISÃO: ‘À UNANIMIDADE, ACOLHERAM PARCIALMENTE OS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.’." Impedida a Desembargadora Marilene Bonzanini.
� Art. 41.  O Estado manterá órgão ou entidade de previdência e assistência à saúde para seus servidores e dependentes, mediante contribuição, na forma da lei previdenciária própria. (Redação dada pela Emenda Constitucional n.º 16, de 21/05/97) (Vide Leis Complementares n.os 12.134/04, 13.757/11 e 13.758/11)





 





§ 1.º  A direção do órgão ou entidade a que se refere o “caput” será composta paritariamente por representantes dos segurados e do Estado, na forma da lei a que se refere este artigo. (Redação dada pela Emenda Constitucional n.º 16, de 21/05/97)


§ 2.º  Os recursos devidos ao órgão ou entidade de previdência deverão ser repassados: (Redação dada pela Emenda Constitucional n.º 16, de 21/05/97)


I - no mesmo dia e mês do pagamento, de forma automática, quando se tratar da contribuição dos servidores, descontada em folha de pagamento; (Redação dada pela Emenda Constitucional n.º 16, de 21/05/97)


II - até o dia quinze do mês seguinte ao de competência, quando se tratar de parcela devida pelo Estado e pelas entidades conveniadas. (Redação dada pela Emenda Constitucional n.º 16, de 21/05/97)








� Art. 10.  O juiz não pode decidir, em grau algum de jurisdição, com base em fundamento a respeito do qual não se tenha dado às partes oportunidade de se manifestar, ainda que se trate de matéria sobre a qual deva decidir de ofício.


� Art. 17 - No âmbito de sua circunscrição territorial, o IPERGS, como Gestor do IPE-SAÚDE, poderá firmar contratos de prestação de serviços, tendo por objeto ações que visem à prevenção das doenças e à promoção da saúde de servidores ativos e inativos, agentes políticos e dependentes, mediante a devida contrapartida financeira, com contribuição em percentual não inferior ao dos servidores estaduais, atuarialmente calculada e na forma de regulamento específico:





I - com órgãos da Administração Indireta do Estado, incluindo fundações, empresas públicas, sociedades de economia mista e empresas controladas;





II - com órgãos ou Poderes da União, de outros Estados e de Municípios, autarquias, inclusive as consideradas "sui generis", e entes paraestatais.





§ 1º - É facultado aos segurados oriundos desses contratos, quando desligados do contratante, optarem pela manutenção do Plano IPE-SAÚDE, nos termos do § 2º, do artigo 3º desta Lei Complementar.





§ 2º - A contrapartida financeira, na hipótese de segurado sem vínculo funcional com o contratante, dar-se-á em valores fixos, reajustados periodicamente, conforme cálculo atuarial e regulamentação específica.





§ 3º - Os contratos a que se refere o caput deverão ser imediatamente revistos quando se constatar a hipótese de prejuízo ao IPE-SAÚDE.





2

